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STJ 

1. Mantida responsabilidade de dono de imóvel por explosão que feriu estudante 

09/09/16 

O proprietário de um imóvel em reforma deverá pagar indenização de R$ 50 mil a uma estudante 

ferida após a explosão de um botijão de gás instalado dentro da residência em obras. A decisão é da 

Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que manteve o entendimento do Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) em relação à atribuição de responsabilidade pelo acidente e ao 

valor da condenação. 

De acordo com o pedido de indenização, em 1994, a autora caminhava em direção ao colégio 

quando foi surpreendida pela explosão, que atingiu seu braço direito. Desde então, ela passou por 

várias cirurgias para restabelecer os movimentos do membro afetado. 

A sentença apontou a responsabilidade do dono do imóvel, já que a obra ocorria em sua propriedade 

e os trabalhadores estavam no local sob suas ordens e pagamento. Em primeira instância, o 

proprietário foi condenado a pagar R$ 50 mil de dano moral, além de pensão temporária devido à 

incapacidade parcial da vítima. 

O TJRJ afastou a pensão. Com base em laudo pericial, os desembargadores entenderam que ela não 

ficou incapaz para o trabalho. 

Recurso especial 

No recurso especial dirigido ao STJ, além de contestar o valor da indenização, o proprietário alegou 

que desconhecia a existência do botijão dentro da residência em obras, adquirido, segundo ele, por 

um pintor autônomo para aquecer marmitas. Sustentou ser da empresa distribuidora de gás a 

responsabilidade pela explosão, pois o pintor era apenas consumidor do produto. 

De acordo com o relator do recurso, ministro Raul Araújo, o TJRJ entendeu que não ficou 

demonstrado nos autos que a fabricante da válvula do botijão ou a distribuidora de gás tenham 

contribuído para o acidente. 

O ministro apontou que a responsabilidade foi atribuída pelo fato de que o proprietário do imóvel 

era o responsável pelas obras realizadas no local quando ocorreu a explosão. Para ele, houve culpa 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Mantida-responsabilidade-de-dono-de-imóvel-por-explosão-que-feriu-estudante


in eligendo (relativa à má escolha do representante ou preposto) e in vigilando (oriunda da ausência 

de fiscalização). 

Laudos 

“Foram observados os laudos periciais de engenharia e médico, tanto do juízo quanto do assistente 

técnico do réu, bem como provas testemunhais, para se chegar à conclusão acerca do dever de 

indenizar, ressaltando as instâncias ordinárias que não fez o réu qualquer prova ou demonstração 

válida de que ocorreu situação de exclusão de sua responsabilidade”, ressaltou o relator.  

Raul Araújo também afirmou que, conforme o entendimento do STJ, só é possível a modificar o 

montante da indenização quando ele é exorbitante ou irrisório, o que não foi verificado nesse caso. 

Apesar de negar a maioria dos pedidos do proprietário, o colegiado acolheu parcialmente seu 

recurso apenas para reconhecer a sucumbência recíproca em relação aos honorários advocatícios, já 

que a vítima não foi integralmente vitoriosa em suas pretensões – como no caso da pensão. 
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TJSP 

2. Hóspedes presos em elevador serão indenizados 

09/09/16 

Uma rede de hotéis foi condenada a pagar R$ 6 mil de indenização por danos morais a quatro 

hóspedes que ficaram presos em um elevador. A decisão é da 1ª Câmara de Direito Privado. 

Os autores afirmaram que ficaram presos no elevador do hotel por cinquenta minutos devido a uma 

pane e que não houve demonstração de esforço da ré para diminuir o sofrimento, muito menos o 

acionamento de serviço técnico especializado. 

O relator do recurso, desembargador Augusto Rezende, afirmou que a responsabilidade da ré está 

suficientemente configurada. “Se as quedas de energia eram frequentes, a instalação de geradores 

pelo fornecedor, ali indisponíveis na ocasião, constituía providência mais que recomendável. Por 

outro lado, no relatório de manutenção preventiva, constam registros de vistoria mensal apenas após 

a data do evento. Incontroverso, ainda, que os autores conseguiram sair do elevador somente com o 

socorro do Corpo de Bombeiros, não existindo a comprovação do oportuno acionamento da 

empresa de manutenção.” 

Em relação ao dano moral, o magistrado explicou que a narrativa do prejuízo não deve ser 

subestimada. “Sobretudo porque duas das quatro vítimas eram crianças, presas no diminuto 

habitáculo por quase uma hora, o que traduz sofrimento que vai além de um mero aborrecimento do 

desconforto”, concluiu.  

Os desembargadores Francisco Loureiro e Christine Santini também integraram a turma julgadora e 

acompanharam o voto do relator. 
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CONJUR 

3. Pequena propriedade rural é impenhorável mesmo se for garantia de empréstimo 

08/09/16 

http://intranet.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=36513
https://esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg/show.do?processo.foro=990&processo.codigo=RI003AKD60000
http://www.conjur.com.br/2016-set-08/area-rural-familiar-impenhoravel-mesmo-for-garantia-hipoteca


A pequena propriedade rural familiar é impenhorável mesmo que seja dada como garantia 

hipotecária para financiamento da atividade produtiva. Com esse entendimento, o Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região negou um pedido de execução de penhora impetrado pela Fazenda 

Nacional contra uma família de agricultores do município de Aratiba (RS). 

O casal, que tem dois filhos, adquiriu a propriedade de 14 hectares em 1957. Em dezembro de 2011, 

o pai morreu, deixando um débito relativo a um empréstimo rural obtido no Banco do Brasil. Dois 

anos e meio depois, quando a Fazenda ingressou com a execução, a dívida já somava mais de R$ 77 

mil. 

A viúva e os filhos ajuizaram ação pedindo a suspensão da hipoteca, apontando que o imóvel é 

impenhorável por se tratar de pequena propriedade familiar. A Fazenda alegou não existir 

comprovação de que o bem esteja de fato enquadrado nas dimensões de módulo rural. 

A Justiça Federal de Erechim (RS) julgou a ação procedente, levando a Fazenda a recorrer contra a 

sentença. Por unanimidade, a 4ª Turma do TRF-4 manteve a decisão. 

De acordo com o relator do processo, desembargador federal Luís Alberto d'Azevedo Aurvalle, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é clara ao firmar que a pequena propriedade rural 

familiar não pode sofrer penhora. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRF-4.  


